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APROVADA PELO PLENÁRIO EM 20/6/2018 
Reunião Ordinária do dia 19 de junho de 2018 

Presidente: Vereador Maurício Wilker de Azevedo Barreto 
Secretária-Geral: Carmem Glória de Almeida Carratte 

 
No dia dezenove de junho do ano de dois mil e dezoito, às nove horas e dez minutos, 
realizou-se reunião ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no Plenário Adriano Jorge, 
em sua sede própria, na Rua Padre Agostinho Caballero Martin, n. 850, São Raimundo, 
nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo vereador Maurício Wilker de Azevedo 
Barreto, do Partido Humanista da Solidariedade (PHS); e, eventualmente, pelos vereadores 
Reizo Felício da Silva Castelo Branco Maués, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e 
Carmem Glória de Almeida Carratte, do Partido Republicano Progressista (PRP), tendo 
esta última também secretariado os trabalhos juntamente com a vereadora Therezinha 
Ruiz de Oliveira, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). PRESENTES, ainda, 
os vereadores Éwerton Campos Wanderley, Luís Felipe Silva de Souza, Marcel 
Alexandre da Silva, Samuel da Costa Monteiro, Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, 
Roberto Sabino Rodrigues e Rosinaldo Ferreira da Silva, do Partido Humanista da 
Solidariedade (PHS); Rosivaldo Oliveira Cordovil, Wallace Fernandes Oliveira e Mauro 
Teixeira Pires Júnior,  do Podemos (PODE); Claudiomar Proença de Souza, Edson 
Bentes de Castro, Fred Willis Mota Fonseca e Joana D'arc dos Santos Cordeiro, do 
Partido da República (PR); Éverton Assis dos Santos e Robson da Silva Teixeira, do 
Democratas (DEM); Marcelo Augusto da Eira Correa e Carlos Renê de Souza 
Fernandes, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); Luís Hiram Moraes Nicolau e Gilmar de 
Oliveira Nascimento, do Partido Social Democrático (PSD); Dallas Wanderley Muniz Dias,  
do Movimento Democrático Brasileiro (MDB); Marco Antonio Souza Ribeiro da Costa e 
Daniel Amaral de Vasconcelos, do Partido da Mobilização Nacional (PMN); Joelson Sales 
Silva, Francisco Plínio Valério Tomaz e Elias Emanuel Rebouças de Lima, do Partido da 
Social Democracia Brasileira (PSDB); André Luiz Siqueira de Souza Cruz e Gilvandro 
Mota da Silva, do Partido Trabalhista Cristão (PTC); David Valente Reis e François Vieira 
da Silva Matos, do Partido Verde (PV); Álvaro João Campelo da Mata, do Partido 
Progressista (PP); Cícero Custodio da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); João 
Luiz Almeida da Silva, do Partido Republicano Brasileiro (PRB); Gilberto Borges dos 
Santos Júnior, do Partido Democrático Trabalhista (PDT); Jaildo de Oliveira Silva, do 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB); Elissandro Amorim Bessa, do Solidariedade (SD). 
LICENCIADOS os vereadores Diego Roberto Afonso, do PDT; William Alexandre Silva de 
Abreu, do PMN; e Gedeão Timóteo Amorim, do PMDB, na forma do art. 54, § 3.º, da 
Loman. JUSTIFICADA a ausência do vereador Isaac Tayah, do PSDC, conforme 
Memorando n. 038/2018-GVIT. Havendo quórum regimental e invocando a proteção de 
Deus, o Presidente declarou aberta a reunião. Na sequência, a secretária, vereadora 
Therezinha Ruiz, leu a Ata da sessão ordinária do dia dezoito de junho do ano em curso. 
Em Questão de Ordem, o vereador Marco Antônio Chico Preto questionou sobre a 
interpretação do Regimento Interno quanto ao momento das inscrições dos vereadores 
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para o Grande Expediente. A Presidente dos trabalhos, vereadora Glória Carratte, 
informou que já havia feito a devida consulta à Procuradoria Geral da Casa. Na 
continuação, o Presidente, vereador Wilker Barreto, explicou que as inscrições eram 
realizadas igualmente para o Pequeno Expediente, acrescentando que, depois de 
encerradas, não era possível se inscrever. Em seguida, o Presidente passou os trabalhos 
para o GRANDE EXPEDIENTE. O primeiro orador, vereador Sargento Bentes Papinha, 
convocou os militares a comparecerem no dia seguinte à Assembleia Legislativa do 
Amazonas (Aleam) para participarem da reunião na qual seria votado o veto governamental 
à data base da categoria. Em Aparte, manifestaram-se os vereadores Fred Motta e Joana 
D'arc. Retomando a palavra, o orador acolheu os Apartes e concluiu sua fala. Em Questão 
de Ordem, a vereadora Joana D'arc consultou o Presidente sobre o tempo do seu bloco, a 
fim de eliminar dúvidas. O Presidente informou que o tempo da vereadora supracitada era 
de dois minutos e dezenove segundos. A segunda oradora, vereadora Joana D'arc, 
discorreu sobre suas atividades parlamentares durante os primeiros seis meses do ano, 
destacando as ações em prol dos animais, a exemplo da apresentação de emendas ao 
orçamento para a reforma do Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) e fiscalização. 
Prosseguindo, a vereadora em questão destacou suas ações de fiscalização dos serviços 
públicos municipais, durante as quais descobriu-se um estoque de medicamentos vencidos 
utilizados nos processos de castração de cães e gatos. Ao concluir, mencionou sua 
Indicação para a construção de um hospital público veterinário, bem como para a criação 
do agendamento eletrônico para castração. O terceiro orador, vereador Marco Antônio 
Chico Preto, reportou-se à prática da técnica nazista de repetir mentiras até virar 
verdades, conhecidas atualmente como “fake news”, para dizer que a Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (ZFM) estava sendo bombardeada por mentiras, espalhadas pela 
Associação Brasileira da Indústria Eletroeletrônica (ABINE), como forma de questionar o 
Processo Produtivo Básico (PPB) de umas empresas em detrimento de outras. Em Aparte, 
falou o vereador Plínio Valério. Retomando a palavra, o orador acatou o Aparte e encerrou 
seu pronunciamento. O quarto orador, vereador Elissandro Bessa, posicionou-se em 
defesa da disciplina da circulação de veículos pesados, em razão da ocorrência de 
acidentes, tendo solicitado apoio da Comissão de Transporte da Casa para a aprovação da 
proposta de sua autoria de realização de Audiência Pública com as partes envolvidas, para 
discussão do tema e definição de metas de ações de melhorias. Em Aparte, manifestou-se 
o vereador Raulzinho. Retomando a palavra, o orador acolheu o Aparte e finalizou seu 
pronunciamento. O quinto orador, vereador Elias Emanuel, conclamou a classe política e 
entidades civis organizadas de Manaus e do Amazonas, para saírem em defesa da ZFM, 
diante dos ataques orquestrados pela ABINE, ameaçando mais de cem mil trabalhadores. 
Na continuação, o orador defendeu a necessidade da implantação dos polos de 
farmacologia e de cosméticos. Em Aparte, manifestou-se o vereador Raulzinho. 
Retomando a palavra, o orador acatou o Aparte e encerrou seu pronunciamento. A sexta 
oradora, vereadora Professora Therezinha Ruiz, falou da importância do trabalho de 
parceria entre a Marinha do Brasil da Amazônia Ocidental e a Secretaria Municipal de 
Educação (Semed) que possibilitou aos cinquenta motoristas de lanchas escolares fazer 
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curso de pilotagem de lanchas no transporte de alunos. Em seguida, a oradora destacou a 
inauguração do novo Porto de Itacoatiara, que recebeu o nome de seu falecido marido, 
engenheiro naval Nelson Falcão. Em Aparte, falou o vereador Elias Emanuel. Retomando 
a palavra, a oradora acolheu o Aparte e concluiu. O sétimo orador, vereador Raulzinho, 
informou que, sob sua Indicação e do vereador Fransuá, a Prefeitura Municipal de Manaus  
já estava providenciando o processo de licitação da obra de reforma e ampliação do CCZ, 
afirmando, no entanto, que, enquanto o CCZ estivesse em obras, as carretas fariam os 
trabalhos. O oitavo orador, vereador Plínio Valério, lamentou que o estado e o município 
não tivessem feito o dever de Casa, em se tratando de alternativas econômicas para o 
amazonas, tendo lembrado que a Câmara Municipal de Manaus, por meio de proposta de 
autoria dele, havia criado a Comissão Permanente da Amazônia, transformada 
posteriormente em Comissão de Fiscalização da Amazônia. Continuando, o orador 
lamentou que a Suframa estivesse sendo sucateada e seus recursos contingenciados, não 
obstante proporcionar a geração de dez bilhões de reais ao ano para a União. O orador 
finalizou, conclamando a Casa a manifestar seu repúdio às manobras contra a ZFM. Em 
Aparte, falaram os vereadores Marco Antônio Chico Preto, Professor Samuel, Hiram 
Nicolau, Mauro Teixeira, Sassá da Construção Civil e Cláudio Proença. Retomando a 
palavra, o orador acolheu aos Apartes e finalizou seu pronunciamento. O nono orador, 
vereador João Luiz, relatou sobre sua visita a Brasília onde peregrinou pelo Ministério das 
Cidades, com vistas à realização em Manaus de Seminário sobre acessibilidade e 
urbanismo. Em Aparte, manifestou-se o vereador Raulzinho. Retomando a palavra, o 
orador acolheu o Aparte e encerrou sua fala. O décimo orador, vereador Coronel 
Gilvandro Mota, também abordou a questão da ZFM, tendo observado a situação delicada 
da economia do país, cuja dívida não conseguia pagar nem os juros. Em Aparte, falou o 
vereador Plínio Valério. Retomando a palavra, o orador acolheu o Aparte e finalizou sua 
manifestação. O décimo primeiro orador, vereador Sassá da Construção Civil, criticou o 
governo Temer pela retirada de incentivos da ZFM e acusou os deputados federais do 
estado do Amazonas de terem recebido vantagens financeiras para votar contra a abertura 
de processo contra o Presidente da República Michel Temer. Em seguida, o Presidente 
declarou encerrado Grande Expediente. Em Questão de Ordem, o vereador Marco 
Antônio Chico Preto solicitou da Mesa providências em relação a dois Requerimentos de 
sua autoria, aprovados em Plenário, referentes à realização de duas Audiências Públicas, 
sendo uma para discutir a regulamentação do transporte público privado, e outra sobre 
aplicativos. Em seguida, o orador reclamou que a tramitação das supracitadas matérias 
estava sendo dificultada na Comissão de Transporte. O Presidente informou que, na 
quinta-feira anterior, não havia tido a reunião da Comissão de Transporte por falta de 
quórum. Em seguida, determinou a chamada nominal dos vereadores. Constatando 
quórum regimental, o Presidente passou os trabalhos para a ORDEM DO DIA. Na 
continuação, o Presidente informou que, após a votação das matérias constantes da 
pauta, seriam suspensos os trabalhos para a reunião das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação; e de Finanças, Economia e Orçamento, e, em seguida, seria realizada 
uma reunião extraordinária para aprovar matérias pendentes naquele dia, em razão de que 
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no dia seguinte seria apreciada tão somente a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). Em 
Questão de Ordem, o vereador Marco Antônio Chico Preto esclareceu que não 
pertencia à Comissão de Transporte e ratificou seu apelo à Mesa. Em Questão de Ordem, 
a vereadora Joana D'arc indagou se as reuniões das Comissões iriam apreciar as 
emendas à LDO. O Presidente declarou que sim. Em Questão de Ordem, o vereador 
Elissandro Bessa pediu preferência ao Requerimento n. 2.858/2018. O Presidente acatou 
o pedido. Em seguida, solicitou à secretária, vereadora Glória Carratte, que fizesse a 
leitura da pauta. Foi deliberado, tomou o n.º 155/2018 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Raulzinho, que 
"Dispõe sobre a criação da Farmácia Popular Veterinária, no âmbito da cidade de Manaus, 
e dá outras providências." Foi deliberado, tomou o n. º 156/2018 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Raulzinho, que 
"Dispõe sobre a campanha permanente "100% SAÚDE" da Guarda Municipal de Manaus, 
e dá outras providências." Foi deliberado, tomou o n.º 157/2018 e seguiu à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Raulzinho, que 
"Dispõe sobre a disponibilização de sacos plásticos para recolhimento de fezes de animais 
domésticos nas proximidades do ponto turístico denominado Praia da Ponta Negra, da 
cidade de Manaus, e dá outras providências". Foi deliberado, tomou o n.º 158/2018 e 
seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do 
vereador Raulzinho, que "Dispõe sobre a doação de aparelhos auditivos, pelo poder 
público municipal, aos alunos regularmente matriculados no ensino fundamental da rede 
pública municipal de Manaus, e dá outras providências." Foi deliberado, tomou o n. 
159/2018 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de 
autoria do vereador Raulzinho, que "Dispõe sobre a afixação de placas indicativas, com 
sua respectiva numeração, nos semáforos localizados no âmbito da Manaus, e dá outras 
providências." Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação ao Projeto de Lei n. 146/2017, de autoria da vereadora Joana D’arc Protetora 
dos Animais, que “Dispõe sobre o parto humanizado e a elaboração do Plano de Parto 
Individual (PPI) nas unidades básicas de saúde e maternidades no município de Manaus, e 
adota outras providências”. Discutiu o Projeto de Lei n. 146/2017, a vereadora Joana 
D'arc. A seguir, o supracitado projeto foi aprovado em primeira discussão e seguiu à 
segunda discussão na forma da lei. Discutiu o Parecer Favorável da Comissão de Saúde 
ao Projeto de Lei n. 231/2017, a vereadora Joana D'arc. A seguir, foi aprovado o 
Parecer Favorável da Comissão de Saúde ao Projeto de Lei nº 231/2017, de autoria da 
vereadora Joana D’arc Protetora dos Animais, que “Dispõe sobre a regulamentação do 
animal comunitário, estabelece normas para seu atendimento no município de Manaus, e 
dá outras providências”. Discutiram o Projeto de Lei n. 231/2017, os vereadores 
Raulzinho, Joana D'arc e Hiram Nicolau. O Presidente franqueou a palavra aos 
vereadores para encaminhamento de votação. Em encaminhamento de votação, os 
vereadores Raulzinho, Plínio Valério, Elissandro Bessa, Professor Fransuá, Cláudio 
Proença e Marco Antônio Chico Preto encaminharam o voto favorável à matéria. A 
seguir, o supracitado projeto foi aprovado em primeira discussão e seguiu à segunda 
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discussão na forma da lei. Em seguida, o Presidente comunicou que a Mesa, no intuito de 
dar celeridade ao enxugamento da pauta, informou que não seriam mais realizadas, 
naquele dia, as reuniões das Comissões, conforme anteriormente anunciado. Informou 
ainda que, assim que terminasse a pauta, daria o tempo de três minutos para a publicação 
da pauta extraordinária, bem como que, no dia seguinte, abriria os trabalhos, suspenderia 
para a reunião das Comissões e, em seguida, entraria na Ordem do Dia, o que seria muito 
mais célere, segundo ele, sem prejuízos aos trabalhos do Legislativo. Dando continuidade, 
foram aprovados os Pareceres Favoráveis das Comissões de Finanças, Economia e 
Orçamento; e de Serviço e Obras Públicas ao Projeto de Lei n.º 013/2018, de autoria do 
Executivo Municipal, capeado pela Mensagem 006/2018, que “Dispõe sobre o 
provimento de cargos em comissão por servidores de carreira no âmbito da estrutura 
administrativa do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências”. O supracitado 
projeto foi aprovado em primeira discussão e retornou às Comissões em razão de 
Emenda. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis das Comissões de Finanças, 
Economia e Orçamento; e de Serviço e Obras Públicas ao Projeto de Lei n.º 085/2018, de 
autoria da Mesa Diretora, que “ALTERA a Lei Municipal nº 436 de 26.12.2016 que 
estabelece o valor da Verba de Gabinete dos Vereadores da Câmara Municipal de Manaus 
para a 17.ª Legislatura, e dá outras providências.” O supracitado projeto foi aprovado em 
primeira discussão e seguiu à segunda discussão na forma da lei. Foram aprovados os 
Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Educação 
ao Projeto de Lei n.º 140/2018, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela 
Mensagem 025/2018, que “ALTERA a Lei n. 1.983, de 1.º de dezembro de 1988, e dá 
outras providências”. O supracitado projeto foi aprovado em primeira discussão e seguiu à 
segunda discussão na forma da lei. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei n.º 145/2018, de autoria do Executivo 
Municipal, capeado pela Mensagem 027/2018, que “ALTERA a nomenclatura do 
Conselho Municipal de Regulação e Fiscalização dos Serviços Públicos Concedidos, 
instituído pela Lei nº 2.265, de 11 de dezembro de 2017, e dá outras providências”. 
Discutiram o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao 
Projeto de Lei n. 145/2018, os vereadores Marco Antônio Chico Preto, Joelson Silva e 
Joana D'arc. A seguir, o supracitado projeto foi aprovado em primeira discussão e 
seguiu à segunda discussão na forma da lei. Foram aprovados os Pareceres Favoráveis 
das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Educação; e de Serviço e Obras 
Públicas ao Projeto de Lei n.º 146/2018, de autoria do Executivo Municipal, capeado 
pela Mensagem 028/2018, que “CRIA, na Estrutura Administrativa da Secretaria Municipal 
de Educação – SEMED, o Centro Municipal de Escolarização do Adulto e da Pessoa Idosa 
– CEMEAPI, e dá outras providências”. Discutiu o Projeto de Lei n. 146/2018, a 
vereadora Joana D'arc. A seguir, o supracitado projeto foi aprovado em discussão única 
e seguiu à sanção do Prefeito. Às doze horas e nove minutos, o Presidente declarou 
prorrogada a presente sessão até o término da pauta. Foram aprovados os Pareceres 
Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Economia e 
Orçamento; e de Serviço e Obras Públicas ao Projeto de Lei n.º 153/2018, de autoria da 
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Mesa Diretora, que “ALTERA, no que especifica a Lei Municipal n.º 157 de 10.05.2005 
que trata da organização administrativa da Câmara Municipal de Manaus, e dá outras 
providências”. O supracitado projeto foi aprovado em primeira discussão e seguiu à 
segunda discussão na forma da lei. Foi aprovado em segunda discussão e seguiu à 
sanção do Prefeito, o Projeto de Lei nº 280/2017, de autoria da vereadora Glória Carratte, 
que “ALTERA, na forma que especifica, a Lei nº 391 de 04.08.2014, que dispõe sobre a 
isenção do pagamento de taxa de inscrição em corridas no município de Manaus aos 
doadores voluntários de sangue”. Em Questão de Ordem, o vereador Marco Antônio 
Chico Preto indagou à Mesa se o próximo item da pauta estava tramitando normal ou em 
regime de urgência, em função de não está em primeira discussão. O Presidente 
esclareceu que já foi votado em primeira discussão e que já se encontrava em segunda 
discussão, por ter retornado às Comissões em razão de emendas. Pediu que o próximo 
item da pauta fosse corrigido, pois havia um erro de digitação em relação aos números das 
emendas. Em seguida, informou que a votação das emendas em destaque seria em 
separado, informando ainda que fora solicitado o destaque das emendas 001 e 002. Com a 
palavra, o vereador Marco Antônio Chico Preto fez a defesa da emenda 001 ao Projeto 
de Lei n. 036/2018. Discutiram o Parecer Contrário da Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação à Emenda 001 ao Projeto de Lei n. 036/2018, os vereadores Joana D'arc, 
Joelson Silva e Plínio Valério. O Presidente franqueou a palavra aos vereadores para 
encaminhar à votação. Em encaminhamento de votação, o vereador Marco Antônio 
Chico Preto encaminhou o voto contrário ao Parecer Contrário da CCJR à Emenda 001 ao 
Projeto de Lei n. 036/2018. O Presidente pediu aos vereadores que se encontravam em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Casa que comparecessem ao plenário para 
que o quórum fosse mantido em razão da Ordem do Dia. Lembrou ainda que a sessão foi 
prorrogada e a Ordem do Dia estava vigente. Em encaminhamento de votação, os 
vereadores Joelson Silva, Plínio Valério, Raulzinho, Coronel Gilvandro Mota e Cláudio 
Proença encaminharam o voto favorável ao Parecer Contrário da CCJR à Emenda 001 ao 
Projeto de Lei n. 036/2018. A seguir, foi aprovado, com o voto contrário dos vereadores 
Marco Antônio Chico Preto e Joana D'arc, o Parecer Contrário da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação à Emenda 001 ao Projeto de Lei n. 036/2018, de autoria 
do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem 016/2018, que “CRIA o Conselho de 
Mobilidade Urbana de Manaus – CMUM e dá outras providências”. O Presidente anunciou 
o destaque da Emenda 002. Com a palavra, o vereador Marco Antônio Chico Preto fez a 
defesa da emenda 002 ao Projeto de Lei n. 036/2018. A seguir, foi aprovado, com o voto 
contrário dos vereadores Marco Antônio Chico Preto, Daniel Vasconcelos e Joana 
D'arc, o Parecer Contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação à Emenda 
002 ao Projeto de Lei n. 036/2018, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela 
Mensagem 016/2018, que “CRIA o Conselho de Mobilidade Urbana de Manaus – CMUM e 
dá outras providências”. Discutiram o Projeto de Lei n.º 036/2018, os vereadores Marco 
Antônio Chico Preto e Joana D'arc. O Presidente informou que no dia seguinte realizaria 
a Ordem do Dia normalmente e que, passando do horário regimental, convocaria uma 
extraordinária para a apreciação da LDO, ou no dia vinte e cinco, último dia da sessão 
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ordinária, antes do recesso. Discutiram ainda o Projeto de Lei n.º 036/2018, os 
vereadores Raulzinho e Coronel Gilvandro Mota. Em Questão de Ordem, a vereadora 
Joana D'arc, com base no Regimento, pediu que fosse retirado do discurso do vereador 
Coronel Gilvandro Mota, a questão citada por ele, "tratamento psiquiátrico", porque era 
uma doença, coisa séria, acrescentando que não iria admitir nenhum tipo de utilização de 
uma questão dessa natureza com algum tipo de deboche em discurso político na Câmara. 
O Presidente franqueou a palavra aos vereadores para encaminhamento de votação. Em 
encaminhamento de votação, os vereadores Marco Antônio Chico Preto, Raulzinho, 
Professor Samuel, Coronel Gilvandro Mota e Joelson Silva encaminharam o voto 
favorável à matéria. A seguir, foi aprovado em segunda discussão e seguiu à sanção do 
Prefeito, o Projeto de Lei n. 036/2018, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela 
Mensagem 016/2018, que “CRIA o Conselho de Mobilidade Urbana de Manaus – CMUM, 

e dá outras providências”. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a 

sessão às treze horas. E, para que conste, eu, ............................................... (José 
Antônio dos Santos Rodrigues), lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi 
assinada nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus. 
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